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O fim da primeira década do século 
XXI marcou a consolidação do processo 
de integração sul-americano. Tal pro-
cesso é fruto de tentativas de unidade 
iniciadas na década de 1950. Neste 
artigo buscaremos discutir a história 
do processo de integração regional e 
aliança Argentina, Brasil e Venezuela 
para a consolidação desse processo. 

Palavras-chave: Integração. América 
do Sul e Brasil. 

O pan-americanismo, a integração 
latino-americana e o papel do Brasil 

A luta pela independência das colô-
nias europeias no Novo Mundo e a pos-
terior consolidação desses processos no 
início do século XIX promoveram entre 
as lideranças políticas dos diversos paí-
ses emergidos das batalhas contra os co-
lonizadores, sobretudo na antiga América 
Hispânica, propostas de unidade. O receio 
em relação à ameaça recolonizadora repre-
sentada pela Europa e o desejo de influên-
cia dos Estados Unidos na região forjaram 
entre as lideranças da América indepen-
dente ideais de solidariedade, pacifismo e 
relações harmoniosas. 

Durante o século XIX o pan-america-
nismo foi o norte aliancista dos países do 
continente. Dois projetos se destacaram: o 
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Monroísmo e Bolivarianismo. O primeiro 
foi promovido pelo então presidente dos 
Estados Unidos, entre 1817-1825, James 
Monroe, através da “doutrina Monroe”. 
Esta almejou justificar a ação dos norte-
-americanos em qualquer região da Amé-
rica que estivesse sob a ameaça da interfe-
rência recolonizadora por parte das nações 
europeias. A expressão “América para os 
americanos”, principal insígnia da doutri-
na, ao longo dos séculos XIX e XX, foi uti-
lizada por lideranças políticas e sociais da 
América Latina como símbolo do interven-
cionismo (político, econômico e militar) dos 
Estados Unidos sobre os países da região. 

Já o bolivarianismo, proposto por 
Simon Bolívar,1 apresentou aos países 
emergidos das lutas emancipatórias a pos-
sibilidade de união do Novo Mundo, com 
a constituição de uma confederação por 
esses países. Com isso, Bolívar objetivou 
contrabalançar a influência dos Estados 
Unidos, bem como impossibilitar anseios 
intervencionistas por parte dos espanhóis 
e seus aliados europeus. A proposta de 
união de Bolívar surgiu como forma de ga-
rantir um futuro de glória e liberdade para 
os povos latinos. 

Apesar das propostas de Monroe e 
Bolívar, apenas em 1889 ocorreu a primei-
ra tentativa mais contundente de união 
americana, com a criação da União Pan-
-Americana, fruto da Conferência de Wa-
shington. Os objetivos dessa organização 
foram variando de acordo com a conjuntu-
ra mundial, como as duas grandes Guer-
ras Mundiais e os anos de crise econômica 
advindos do crack da bolsa de valores de 
Nova York, em 1929. Essa união perdurou 

até 1948, quando foi fundada a Organiza-
ção dos Estados Americanos (OEA).

Nas décadas de 1950 e de 1960, pre-
senciamos as primeiras tentativas de uni-
cidade entre as nações latino-americanas 
sem a participação dos Estados Unidos. 
Ancoradas nos debates econômicos pre-
sentes no interior da Comissão Econômica 
para a América Latina e Caribe (Cepal), 
promovidos, sobretudo, por Argentina e 
Brasil, essas propostas de unidade latino-
-americana traduziram a insatisfação em 
relação aos Estados Unidos e sua política 
externa para a região. 

Na realidade, as nações latinas se 
sentiram desprestigiadas pelos norte-
-americanos no pós-Segunda Guerra Mun-
dial. Os Estados Unidos estiveram mais 
preocupados com a reconstrução europeia 
e japonesa, com a influência soviética na 
Ásia e, mesmo, com a descolonização afro-
-asiática. Pouca atenção foi relegada para 
a região, derivando nas tentativas autôno-
mas de unidade. 

A Guerra Fria também apresentou 
uma nova conjuntura histórica. A disten-
são da relação EUA e URSS – promovida 
pela desestalinização de Kruschev, o deslo-
camento da competitividade entre as duas 
superpotências do militar para o econômi-
co e tecnológico e a condição Mútua Des-
truição Assegurada (MAD) – asseverou 
uma reconfiguração da Guerra Fria, per-
mitindo uma atuação mais independente 
em âmbito internacional por parte do Bra-
sil e das nações latino-americanas.

A diplomacia do governo Juscelino 
Kubitschek (1956-1961) aproveitou a con-
juntura internacional favorável para pro-
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mover uma ação externa mais autônoma. 
O paradigma globalista (compreendido 
pela diversificação e autonomia das rela-
ções exteriores do Brasil como condição 
para a elevação do seu poder de barganha 
em relação aos Estados Unidos e demais 
nações do mundo) reinante em nossa polí-
tica externa nesse momento, propiciou crí-
ticas ao então existente americanismo2 e 
uma postura externa nacionalista e diver-
sificada. A prioridade ao desenvolvimento 
econômico, a partir da industrialização e 
dos acordos comerciais com potências mé-
dias do eixo norte-sul, também foi buscada 
nesse momento.3 

Como consequência dessas diretrizes, 
em maio de 1958 Juscelino Kubitschek 
lançou a Operação Pan-Americana. Com 
essa proposta, ele almejou pressionar os 
Estados Unidos a assumirem um compro-
misso com o desenvolvimento econômico 
latino-americano e com o combate à misé-
ria, a partir da alocação de investimentos, 
assistência técnica para a promoção da 
produtividade industrial e apoio às expor-
tações agrícolas. O respeito à autonomia e 
ao multilateralismo nas negociações entre 
Estados Unidos e América Latina também 
foi almejado.4 

Com essa proposta, JK revigorou 
aspectos do pan-americanismo do século 
XIX. A unidade contra um inimigo externo 
recolonizador não foi o mote, mas, sim, a 
aliança dos povos latino-americanos con-
tra a pobreza e a busca do desenvolvimen-
to econômico. A sua proposta serviu tam-
bém para pressionar os Estados Unidos no 
sentido de uma participação mais efetiva 
no combate à inópia e ao subdesenvolvi-
mento da região. 

Os rumos da política externa brasi-
leira, iniciados no governo JK, tiveram 
continuidade nos governos Jânio Quadros 
(1961) e João Goulart (1961-1964). Nesses 
governos, as prioridades de nossa política 
externa estiveram amparadas no pensa-
mento cepalino e nas formulações acerca 
da desigual relação centro-periferia. As 
elaborações cepalinas apresentavam a 
integração entre os latino-americanos, a 
diminuição da vulnerabilidade externa e 
a industrialização enquanto ferramentas 
fundamentais para a saída da América 
Latina  do subdesenvolvimento.5 

Como consequência desse debate, 
emanou no governo Jânio Quadros a po-
lítica externa independente (PEI), articu-
lada por Afonso Arinos. Seus princípios 
tiveram continuidade no governo João 
Goulart, com o ministro de Relações Ex-
teriores San Tiago Dantas. O desenvolvi-
mento econômico, a busca de mercados, a 
reforma social e a autonomia da política 
externa brasileira, em nome dos interesses 
nacionais, compuseram os pilares da PEI.

Em virtude da independência da po-
lítica externa brasileira, assistimos as pri-
meiras tentativas mais contundentes de 
integração regional. Essas foram susten-
tadas na política externa autônoma e co-
operativista articulada pelo Brasil com os 
seus vizinhos. A unidade foi vista como um 
elemento fundamental para o desenvolvi-
mento socioeconômico das nações latinas. 

A intensificação do comércio, a con-
formação de alianças políticas, a diversi-
ficação dos parceiros comerciais (África, 
Europa e China), o aproveitamento dos 
recursos naturais e humanos da região, a 
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diversificação dos produtos exportados e o 
estímulo ao desenvolvimento industrial, 
científico e tecnológico foram elementos vi-
sualizados e articulados para a ampliação 
dos mercados nacionais, a maximização da 
competitividade regional e a diminuição 
das diferenças econômicas nacionais.6 

Destacamos também que a articula-
ção da integração regional foi possível pelo 
foco na economia e na industrialização 
presentes nas nações latino-americanas e 
que foram herdadas dos debates corren-
tes no interior da Cepal. O ativo papel do 
Estado e a proteção das economias nacio-
nais, fomentados pela industrialização por 
substituição de importações (ISI) – cujo 
modelo surgiu na década de 1930 como 
forma de superação da crise econômica do 
período –, catapultaram a unidade das na-
ções latinas.

O intervencionismo do ISI foi estimu-
lado pela ideologia nacionalista da época. 
O protecionismo comercial, o apoio ao mer-
cado interno, os incentivos à industrializa-
ção, as obras de infraestrutura e o fortale-
cimento ao setor de serviços foram vistos 
pelos nacionalistas como fundamentais 
para a saída da América Latina do subde-
senvolvimento.7 

A primeira grande tentativa de inte-
gração comercial da América Latina ocor-
reu com a criação da Associação Latino-
-Americana de Livre-Comércio (Alalc), 
em 1960, com a assinatura do Tratado de 
Montevidéu. O acordo objetivou dinamizar 
o comércio entre os seus países membros, 
através do estabelecimento de um merca-
do comum, a potencialização dos sistemas 
produtivos locais, os mercados internos, a 

complementação econômica e o intercâm-
bio de experiências no tocante ao aprovei-
tamento dos recursos naturais. O coopera-
tivismo, sem a interferência dos Estados 
Unidos, também foi o norte das propostas 
de integração apresentadas pelos signatá-
rios desse acordo.8

A experiência da Alalc foi ineficaz por 
distintas motivações. Não houve dinami-
zação e diversificação das atividades eco-
nômicas entre os seus membros. Inexistiu 
a formulação de planos de desenvolvimen-
to regional e foram parcos os recursos fi-
nanceiros disponibilizados. Contribuiram 
também a instabilidade política, as dife-
renças econômicas entre os seus membros 
e a resistência de grupos políticos mais in-
teressados em uma aliança com os Estados 
Unidos.9 

Em agosto de 1980, os signatários da 
Alalc abandonaram esse projeto e criaram 
a Associação Latino-Americana de Inte-
gração (Aladi) por meio de um novo Trata-
do de Montevidéu (1980). Com metas mais 
flexíveis e ambiciosas, essa associação la-
tina objetivou a formação de um mercado 
comum entre os seus membros, mas sem 
um prazo fixo para o seu estabelecimento. 
A associação apresentou os seguintes prin-
cípios em seu artigo terceiro: 

Pluralismo em matéria política e econô-
mica, convergência progressiva de ações 
parciais para a criação de um mercado 
comum latino-americano, flexibilidade 
no estabelecimento de acordos de alcan-
ce parcial, tratamentos diferenciais com 
base no nível de desenvolvimento dos 
países-membros e multiplicidade nas 
formas de concertação de instrumentos 
comerciais.10 
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Na estrutura jurídica da Aladi foi 
prevista a possibilidade de acordos que 
desenvolvessem projetos de integração 
sub-regionais, plurilaterais e bilaterais. A 
criação do Mercosul e do Pacto Andino, por 
exemplo, não significaram o esvaziamento 
da associação. Pelo contrário, constituí-
ram a possibilidade de conformação de um 
espaço econômico comum entre as nações 
latino-americanas.

A década de 1980 e o impulso às 
propostas de integração: a aproximação 

Argentina, Brasil e Venezuela

A década de 1980 impulsionou os pro-
jetos de integração. A superação das riva-
lidades entre os países latino-americanos, 
das ambições nacionais exacerbadas, do 
aliancismo incondicional com os Estados 
Unidos e da diplomacia da obstrução11 in-
crementaram as perspectivas de união dos 
povos latinos. Essas novas perspectivas fo-
ram animadas pela criação da Aladi, dos 
processos de redemocratização no Cone 
Sul e pelos acordos diplomáticos entre Ar-
gentina, Brasil e Venezuela.

As dificuldades econômicas enfren-
tadas nesse decênio (inflação e endivida-
mento externo), a instabilidade política e 
institucional (fruto dos processos de rede-
mocratização) e a Guerra das Malvinas 
foram alguns fatores que alavancaram o 
processo de integração regional.12 

A união dos povos latino-americanos 
foi articulada com o intuito de superar es-
tratégias de desenvolvimento desiguais, 
relevar a estruturação regional e as com-

plementações produtiva, comercial e do 
setor de serviços, reestruturar os eixos 
principais de vinculação da região com 
os países industrializados e fortalecer os 
vínculos com outras nações em desenvol-
vimento.13 

As transformações mundiais ocor-
ridas no início da década de 1990 (fim da 
Guerra Fria, expansão da globalização e 
do neoliberalismo) contribuíram para o 
fomento da integração. O sistema econô-
mico internacional não possuía mais es-
paço para a atuação solitária das nações. 
A ascensão de uma nova ordem mundial 
pós-dissolução da URSS, fundada na uni-
polaridade norte-americana, marcou um 
momento histórico onde o processo de inte-
gração deveria ser estimulado, fosse para 
seguir as regras sugeridas pelos Estados 
Unidos e instituições financeiras/países 
aliados, ou para desenvolver blocos regio-
nais, com autonomia em relação aos esta-
dunidenses e europeus.   

Com justificativas e debates teóri-
cos distintos, que perpassaram desde um 
realismo periférico (Argentina)14 ou pela 
necessidade de buscar a credibilidade e 
confiança da comunidade internacional 
(Brasil), dirigentes das nações latino-ame-
ricanas promoveram, em graus variados, 
as reformas neoliberalizantes indicadas 
por instituições financeiras e pelo gover-
no dos Estado Unidos. Essas foram vistas 
como soluções para os problemas macro-
econômicos pelos quais essas nações pas-
savam no início da década de 1990 (altas 
taxas de inflação, dívida externa, défices 
comerciais etc.). 
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Os ares liberalizantes se fizeram pre-
sentes na própria Cepal. Ao contrário das 
décadas anteriores, quando os cepalinos 
incentivaram políticas econômicas estatis-
tas e desenvolvimentistas, a organização 
incentivou ao final da década de 1980 a 
implantação de políticas de abertura, des-
regulação da economia e eliminação das 
restrições ao investimento estrangeiro, 
desde que propiciassem a possibilidade de 
crescimento duradouro e sustentável das 
nações latino-americanas. As mudanças 
na orientação cepalina seguiram as alte-
rações na acumulação do capital, dirigidas 
para a liberalização do fluxo de capitais e 
para o processo de desestatização.15

Com isso, tivemos a ascensão na 
América Latina de um “regionalismo aber-
to”,16 definido como uma estratégia que 
priorizou os processos de liberalização 
e interdependência econômica em nível 
regional, impulsionado por acordos pre-
ferenciais de integração regional, em um 
contexto global de abertura e desregula-
ção. As metas dessas políticas residiram 
na elevação da competitividade das nações 
latino-americanas, bem como o fomento de 
uma economia internacional mais aberta e 
transparente.17

Com o “regionalismo aberto”, as na-
ções latino-americanas na década de 1990 
buscaram a liberalização dos mercados, a 
quebra das barreiras protecionistas apli-
cáveis ao comércio de bens/serviços e a 
dinamização do comércio global com a re-
gião. A integração, nesse quadro, foi vista 
como um instrumento fomentador da liga-
ção com o sistema internacional e o mundo 
globalizado. Essa perspectiva se diferen-

ciou da ocorrida na década de 1960, quan-
do a integração foi vista como defensiva, 
visto que objetivou frear a interferência 
do centro do capitalismo em nossas econo-
mias, o estímulo à produção industrial e o 
fortalecimento do mercado interno.18 

Além das reformas econômicas, o “re-
gionalismo aberto” objetivou unir a Amé-
rica Latina a partir do incremento de suas 
afinidades culturais, pela busca de acordos 
no tocante às políticas de segurança, pelo 
apoio mútuo à consolidação do sistema de-
mocrático e pela redução das assimetrias 
socioeconômicas dos seus países. 

A integração regional foi utilizada 
como ferramenta para uma melhor locali-
zação da América Latina nas negociações 
com países e/ou blocos econômicos. Ela 
traduziu também os anseios de atores go-
vernamentais e não governamentais, que 
viram nessa possibilidade de união o for-
talecimento regional para a inserção num 
mundo globalizado e competitivo. 

As relações Argentina, Brasil e Venezuela e a 
integração sul-americana 

A crise econômica na década de 1980 
e a consolidação dos processos de demo-
cratização das nações sul-americanas im-
pulsionaram proposições de integração re-
gional. O novo cenário mundial, marcado 
pelo expansionismo da globalização e do 
neoliberalismo, serviu para impulsionar 
as possibilidades de união regional. 

Os intensos debates sobre a inte-
gração na América Latina tiveram três 
grandes incentivadores: Argentina, Brasil 
e Venezuela. Objetivaremos nesta parte 
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do trabalho discutir as políticas externas 
desses três aliados sul-americanos, prio-
rizando o relacionamento de argentinos e 
venezuelanos com o Brasil, bem como a po-
lítica externa dos brasileiros para a região 
durante as décadas de 1980 e 1990. 

Argentina, Brasil e Venezuela: cooperação para o 
fomento da integração regional

As redemocratizações do Brasil 
(1985) e da Argentina (1983) contribuíram 
para o impulso das relações bilaterais en-
tre ambas as nações e para o fortalecimen-
to das propostas de integração regional. A 
Declaração do Iguaçu (1985) e o Tratado 
de Integração, cooperação e desenvolvi-
mento (1989)19 consistiram em marcos 
fundamentais para o recrudescimento e a 
solidificação da relação bilateral Brasil e 
Argentina. 

Assinados pelos então presidentes 
José Sarney (1985-1990) e Raul Alfonsín 
(1983-1989), ambos os acordos firmaram 
compromissos com o intuito de promover 
o processo de integração latino-americano. 
Para ambos os governos, as dificuldades 
econômicas à época (dívida externa, incre-
mento do protecionismo no mercado inter-
nacional e deterioração dos termos de in-
tercâmbio) potencializaram a necessidade 
de união das nações latinas. A integração 
foi vista como o eixo dinamizador de uma 
maior capacidade de negociação com paí-
ses centrais do capitalismo e suas institui-
ções financeiras, além de promover uma 
maior autonomia da região.20

Além desses elementos, devemos des-
tacar outros pontos das duas declarações 

subscritas por Sarney e Alfonsín. Entre 
esses estão visões sobre as quais a inte-
gração regional era dependente dos inte-
resses dos agentes econômicos e políticos 
e, assim, caberia aos governos fomentá-la; 
a análise sobre a qual as correntes comer-
ciais existentes deveriam servir como pro-
vocadores da integração; a apreciação de 
que unidade regional deve abarcar a pro-
dução e não apenas o comércio e, por fim, 
o apoio incondicional à democracia, aos di-
reitos humanos e à autodeterminação dos 
povos. 

Além dos fatores citados, a aliança 
entre Alfonsín e Sarney se explicou por 
transformações nas visões estratégicas 
dos dois países. Os argentinos perceberam 
que deveriam direcionar maior atenção 
aos seus vizinhos, pois esses eram os úni-
cos com os quais poderiam compartilhar 
soluções para problemáticas similares, 
complementar-se em condições equita-
tivas e “compreender-se”, em virtude do 
compartilhamento de uma raiz cultural 
comum. A revitalização de sua economia, o 
combate à pobreza e à violência e, mesmo, 
a estabilização política, somente poderiam 
ser fomentadas com parcerias entre os vi-
zinhos.21

A aproximação Argentina-Brasil e 
Argentina-América Latina foi arrefecida 
durante o governo de Menem (1989-1999). 
Sob a justificativa do realismo periférico 
nas ações da sua política externa, Menem 
implementou um programa de reformas 
neoliberais, consolidando a transformação 
da economia argentina iniciada com a di-
tadura. Segundo Aldo Ferrer, a reforma da 
economia argentina durante a ditadura:
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[...] interrompeu o crescimento manufa-
tureiro e introduziu uma mudança radi-
cal em natureza das restrições externas e 
fiscal. A liberação da taxa de interesses e 
do movimento internacional de capitais 
insertaram plenamente a economia ar-
gentina na ordem monetária globalizada 
e, consequentemente, na especulação fi-
nanceira internacional. O fez, ademais, 
com um instrumento peculiar, a progra-
mação do ajuste do tipo de câmbio a uma 
taxa muito inferior a da inflação. Esta 
provocou uma extraordinária valorização 
do peso e, consequentemente, a drástica 
deterioração da competitividade, o au-
mento das importações e elevados défi-
cits simultâneos, o balanço de pagamen-
tos e as finanças públicas22 (tradução do 
autor).

Ferrer destaca que durante o gover-
no Menem culminaram as transformações 
iniciadas na economia argentina em 1976. 
Os argentinos aderiram de forma intensa 
aos paradigmas neoliberais. Com o poste-
rior “regime de convertibilidade”,23 o país 
assistiu à dolarização do sistema monetá-
rio, à renúncia a uma política econômica 
autônoma – que ficou sujeita aos movimen-
tos dos capitais especulativos –, ao mesmo 
tempo em que presenciou a venda das em-
presas públicas e dos recursos naturais do 
país ao capital privado estrangeiro.24 

Em termos de política externa, Me-
nem aproximou os argentinos dos norte-
-americanos. Essa opção apresentou 
padrões de comportamento. Não só não 
abriu confrontos político, ideológicos e de 
segurança com os Estados Unidos, como 
os apoiaram em suas iniciativas. O acer-
camento justificou-se pelo realismo peri-
férico. Com isso, eles almejaram ganhos 
materiais, em troca da não confrontação 

política com o exterior. Os possíveis custos 
e reveses de alianças políticas foram calcu-
lados antes do estabelecimento de pactos 
internacionais. Como a visão hegemônica 
entre os formuladores da política externa 
argentina girava em torno da aproximação 
com os Estados Unidos, a inexistência de 
turbulências e confrontações com os norte-
-americanos foi intensamente buscada.25

A unipolaridade norte-americana no 
pós-Guerra Fria incitou o realismo perifé-
rico pelos formuladores da política exter-
na argentina.  A concentração de poder 
econômico, político e militar nos Estados 
Unidos levou a que a prática do Bandwa-
goning,26 ou seja, a aproximação ao país 
ou coalização mais forte com o intuito de 
retirar vantagens políticas ou econômicas 
de forma privilegiada. O realismo periféri-
co dos argentinos levou ao distanciamento 
do país do Mercosul, sobremaneira, após a 
criação do projeto de constituição da Área 
de Livre-Comércio das Américas (Alca), 
em 1994, na 1ª Cúpula das Américas.

A iniciativa da Alca, impulsionada 
pelos Estados Unidos, propôs a eliminação 
das barreiras comerciais para a livre cir-
culação de mercadorias, serviços e capitais 
no continente americano. A integração dos 
mercados, com o fim das barreiras alfan-
degárias, apresentou-se enquanto solução 
para o aumento dos investimentos priva-
dos na região e para o desenvolvimento 
socioeconômico, científico, tecnológico e da 
infraestrutura (transportes, energia e tele-
comunicações) da região.27

Apesar das críticas que o projeto da 
Alca angariou, em virtude da potencial 
manutenção da submissão econômica e 
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política em relação aos Estados Unidos,28 
durante a 2ª metade da década de 1990 
os argentinos mantiveram uma política 
ambígua em relação a esse projeto de in-
tegração e o Mercosul, buscando com isso 
barganhar vantagens nas negociações co-
merciais. 

A integração ao Mercosul significava 
para os argentinos a possibilidade de an-
gariar bônus para as negociações no mer-
cado globalizado. A desvalorização do real 
em janeiro de 1999, contudo, possibilitou 
a enxurrada de manufaturas brasileiras 
no seu mercado interno, destacadamente 
nos setores têxteis, de eletrodomésticos, 
celulose, calçados etc. Esse novo cenário 
levou os argentinos a impulsionarem a 
Alca paralelamente ao bloco econômico 
sul-americano.29 A tendência de maior pro-
ximidade com o Brasil foi estancada, sendo 
retomada em 2003 pelo governo de Nestor 
Kirchner (2003-2007).

Com a presidência de Kirchner, houve 
um redirecionamento da política externa 
argentina. O fortalecimento do Mercosul 
tornou-se fundamental e a aproximação 
com o Brasil e a Venezuela foi priorizada. 
Tal política teve raiz nas análises econô-
micas que atrelaram o default do ano de 
2001 às prioridades da política externa e 
às diretrizes econômicas dos anos Menem.

A aposta de Kirchner no Mercosul se 
deveu ao não apoio aos argentinos pelos 
Estados Unidos e União Europeia duran-
te a crise econômica de 2001 e, sobretudo, 
pela necessidade de redimensionamento 
do mercado comum. O governo Kirchner 
almejou uma maior institucionalização do 
bloco, além do fomento à integração pro-

dutiva, à redução das assimetrias econô-
micas e à diminuição da desigual relação 
comercial do Brasil com os membros do 
bloco.

O olhar estratégico do governo Kirch-
ner para o Mercosul se deveu a uma dupla 
avaliação: a recuperação da economia ar-
gentina fortaleceria a principal ferramen-
ta de integração sul-americana e a consta-
tação de que essa recuperação econômica 
no pós-2003 teve como fator primordial as 
parcerias comerciais, produtivas e energé-
ticas com nações do bloco.

Em relação ao Brasil, o Consenso de 
Buenos Aires (2003) traçou novas diretri-
zes para as relações bilaterais Argentina-
-Brasil. O apoio à democracia e aos direi-
tos humanos; o incentivo à participação da 
sociedade civil nos processos de integração 
regional, bem como o fortalecimento desse 
processo; o desenvolvimento de políticas 
sociais conjuntas; a aliança com nações 
africanas e a opção pelo multilateralismo 
nas relações internacionais constituíram 
em direcionamentos externos conjuntos 
entre argentinos e brasileiros. Ademais, o 
consenso apontou para críticas aos para-
digmas neoliberais e ao protecionismo eco-
nômico das nações desenvolvidas.30

O Consenso de Buenos Aires foi es-
sencial para o estabelecimento de consis-
tentes relações bilaterais entre brasileiros 
e argentinos. Tal fato deveu-se ao novo re-
alismo da política externa argentina. Para 
o governo Kirchner, a expansão do poder 
argentino no cenário internacional não 
poderia ser feito sem parcerias. Por isso, 
estar unido ao Brasil, visualizado pela 
comunidade internacional como potência 
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emergente, era fundamental. Essa alian-
ça não significou submissão, pois os presi-
dentes Nestor Kirchner e Cristina Fernan-
des (2007-...), buscaram a diminuição dos 
impactos sobre a economia argentina das 
importações de manufaturados do Brasil, 
além de questionar os lucros comerciais 
dos brasileiros com os seus vizinhos.

Após cimentar as relações bilate-
rais com o Brasil, os argentinos buscaram 
a união com a Venezuela, presidida por 
Hugo Chávez.  Com esse país, eles busca-
ram financiamento, parcerias em obras de 
infraestrutura e abastecimento energéti-
co. A proximidade ideológica também foi 
um fator para essa aliança bilateral.  

O marco da aproximação Argentina-
-Venezuela foi a Cumbre de Mar del Plata 
(2005). Essa cúpula apresentou uma reso-
lução bastante radicalizada, confirmando 
as similitudes ideológicas entre os gover-
nos dessas nações. As negociações para a 
implantação da Alca foram suspendidas, 
o pagamento da dívida externa pelas na-
ções sul-americanas e do Terceiro Mundo 
foi questionada; a presença militar esta-
dunidense no continente americano foi 
repudiado e reafirmou-se a imperiosidade 
necessidade de união produtiva e ener-
gética sul-americana.31 A cúpula marcou 
as opções pelo multilateralismo, naciona-
lismo, aliança americana (com a Aliança 
Bolivariana para as Américas (Alba) apre-
sentando-se enquanto alternativa à Alca). 
A unidade sul-americana com a África foi 
igualmente celebrada.  

Dois elementos para a aproximação 
Argentina-Venezuela foram marcantes: a 
compra de títulos da dívida pública argen-

tina pelos venezuelanos (cerca de US$ 6,3 
bilhões entre 2005-2008),32 possibilitando 
a reestruturação da dívida externa argen-
tina e a integração energética, cujo maior 
símbolo consiste na construção do gaso-
duto de 12 km ligando Venezuela-Brasil-
-Argentina. 

Não acreditamos que a aproximação 
dos argentinos com os venezuelanos alme-
jou contrastar ou enfraquecer a liderança 
regional brasileira. A união com os vene-
zuelanos se deveu ao novo realismo da 
política externa do país. A diversificação 
dos aliados, agregado à prioridade dada à 
união com os sul-americanos, motivou essa 
relação bilateral. A parceria com os vene-
zuelanos propicia aos argentinos ganhos 
concretos. Assim, incitá-la é fundamental. 

Pelo lado venezuelano, a década de 
1980 foi fundamental para a sua reaproxi-
mação dos vizinhos do Cone Sul. Durante 
as décadas 1960 e a primeira metade da 
de 1970, os venezuelanos mantiveram um 
distanciamento em relação aos seus vizi-
nhos sul-americanos. Nesse momento, os 
parâmetros da política externa do país fo-
ram pautados pela “Doutrina Betancourt”. 
Elaborada pelo principal articulador do 
Pacto de Punto Fijo,33 Rómulo Betancourt, 
a política externa da Venezuela formulou 
condenações aos regimes ditatoriais da 
América Latina, defendendo incondicio-
nalmente a democracia e os direitos hu-
manos. 

Além disso, o país passou a exercer 
fortes críticas ao regime cubano, por con-
ta da sua guinada ao comunismo, pelo 
incentivo às guerrilhas na América Lati-
na, além das acusações de violações aos 
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direitos humanos que pairavam sobre os 
revolucionários cubanos. Paralelamente a 
isso, os sucessivos governos venezuelanos 
buscaram o protecionismo econômico, com 
o intuito de incentivar a industrialização. 
Com isso, a política externa do país foi di-
recionada para a expansão de poder sobre 
o Caribe e para o estreitamento das rela-
ções externas com os Estados Unidos, seu 
principal comprador do petróleo.34

A partir de 1976, os paradigmas da 
política externa venezuelana foram trans-
formados. As ligações reticentes com os 
seus vizinhos foram sendo paulatinamen-
te abandonadas e os ideais bolivarianistas 
de integração regional foram retomados. O 
petróleo (cujo preço foi elevado por conta 
da primeira crise em 1973) foi a arma do 
bolivarianismo integracionista venezuela-
no. A partir da utilização das divisas anga-
riadas com os seus altos preços internacio-
nais, os venezuelanos buscavam expandir 
sua influência e liderança sobre o Caribe e, 
agora, América do Sul, a partir da associa-
ção com argentinos e brasileiros.

Entre 1977 e 1978 brasileiros e vene-
zuelanos firmaram parcerias que extrapo-
laram o comércio de petróleo. Acordos de 
complementação científica e tecnológica 
foram estabelecidos e pactos empresariais 
foram vislumbrados. O desfecho dessa 
aproximação ocorreu com estabelecimen-
to do Tratado de Cooperação Amazôni-
co.35 Este tratado buscou aliar as nações 
amazônicas, com o intuito de fomentar a 
proteção das riquezas naturais da região, 
o desenvolvimento sustentável, o aprovei-
tamento científico dos seus recursos natu-
rais, a criação de infraestrutura de comu-

nicações e transportes e a preservação do 
meio ambiente. O tratado também foi visto 
pelos seus signatários como um passo fun-
damental para o desenvolvimento da inte-
gração regional.36

A tendência de aproximação dos paí-
ses sul-americanos pelos venezuelanos se 
manteve ao longo da década de 1980. A 
crise econômica desse período propiciou a 
explosão popular conhecida como “caraca-
zo” em 1989 e uma profunda crise políti-
ca. Esta se alastrou durante a década de 
1990, culminando com a ascensão de Hugo 
Chávez à presidência em 1999. 

A política externa chavista notabili-
za-se pela adoção do multilateralismo (ob-
servado no incentivo às relações com Áfri-
ca, Oriente Médio, China e Rússia) e da 
integração latino-americana e caribenha. 
Tais aspectos, para o governo venezuela-
no, são vistos enquanto essenciais para a 
propagação da soberania do país.

Na América do Sul, a política externa 
chavista destacou-se pelo incondicional re-
chaço à Alca, pela prioridade à construção 
da Alba e pelas negociações para a entra-
da no Mercosul (já aprovada pelos senados 
de Brasil, Argentina e Uruguai). Ademais, 
a política externa chavista se notabilizou 
pelos seguidos choques com o governo de 
Álvaro Uribe (2002-2010) na Colômbia. 

Os choques entre colombianos e ve-
nezuelanos foram propiciados pela aber-
tura do território colombiano para bases 
militares norte-americanas e pelas suspei-
tas levantadas por Uribe sobre o apoio do 
chavismo ao narcotráfico. Chávez sempre 
se posicionou como um intermediário en-
tre as Forças Armadas Revolucionárias 
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da Colômbia (Farc) e os militares colom-
bianos (como nas negociações para a liber-
tação da prisioneira Ingrid Betancourt).37 
Essa proximidade gerou renitências do 
uribismo em relação ao chavismo, pelo fato 
de o combate aos guerrilheiros das Farc, 
associados ao governo colombiano ao terro-
rismo, ser visto como fundamental.

A edificação de um mundo multipo-
lar e com equilíbrio de poder é essencial 
para o chavismo. Isso pode ser constatado 
nos apontamentos da “Nova geopolítica in-
ternacional” venezuelana.38 Os principais 
elementos dessa diretriz são: identificação 
e definição de uma política de construção 
e articulação dos novos polos de poder ge-
opolíticos no mundo; aprofundamento da 
amizade, confiança e solidariedade para 
a cooperação e coexistência pacífica entre 
os povos; estabelecimento de um mapa ge-
opolítico de desenvolvimento energético; 
construção de novos espaços de cooperação 
econômica e financeira e integração cultu-
ral e científica. 

A propagação e relativa influência 
desses pilares venezuelanos no relaciona-
mento com a América do Sul se deveu à 
conjuntura internacional de alta dos pre-
ços do petróleo pós-2001 e à sua utilização 
estratégica pelo governo venezuelano. O 
petróleo e os “petrodólares” foram disponi-
bilizados para o incentivo aos projetos de 
integração surgidos no continente ameri-
cano. Como parte disso, podemos citar os 
acordos do interior da Alba e o crescimen-
to desse bloco, que foram em parte cata-
pultados pela utilização do petróleo como 
elemento fomentador da integração e os 
projetos de construção da Petroamérica.39 

A integração com a América do Sul 
também foi identificada como relevante 
para desenvolvimento interno venezue-
lano. Tal como os argentinos, o estabele-
cimento de parcerias regionais foi visto 
como essencial para o crescimento socioe-
conômico do país. 

Identificamos dois momentos da po-
lítica externa venezuelana. Um primei-
ro entre 1999-2004, onde a instabilidade 
política interna (derivada da tentativa de 
golpe de Estado em abril de 2002, do paro 
petroleiro entre dezembro de 2002 e feve-
reiro de 2003 e do referendo revogatório de 
mandato em agosto de 2004) levou a uma 
política externa mais pragmática, com a 
defesa do multilateralismo, da democracia 
e dos direitos humanos consistindo em pi-
lares fundamentais. 

Outro momento foi de 2005-2012. 
Nesse período, assistimos à consolidação 
do projeto chavista no interior do país e 
à existência de uma política externa mais 
agressiva, com a defesa do projeto da Alba, 
da unidade sul-americana e da união da 
região com nações africanas, do Oriente 
Médio, Rússia e China. Além disso, nesse 
segundo momento o discurso contra os Es-
tados Unidos, sobretudo na gestão de Bush 
(2000-2008), foi intensificado e a defesa de 
relações solidárias e cooperativas entre os 
países foi intensificada.  As bandeiras do 
bolivarianismo e do socialismo do século 
XXI foram desfraldadas com mais vigor. 
Com isso, o chavismo buscou uma maior 
aproximação das nações americanas com o 
seu projeto político. 

Pelo lado brasileiro, o recrudescimen-
to da aliança com os seus vizinhos teve 
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motivações diferenciadas, mas não menos 
turbulentas. A política externa brasileira 
pós-1974 retomou o caminho do globalismo. 
Durante os governos Geisel (1974-1979), 
principalmente, e Figueiredo (1980-1985), 
desenvolvemos uma política externa que 
buscou incentivar o crescimento econômi-
co brasileiro, o desenvolvimento científico 
e tecnológico e a expansão das empresas 
brasileiras pela América Latina, África e 
Oriente Médio.40

A presença das empresas brasileiras 
no exterior e a busca de liderança política 
pelo Brasil consolidaram as relações com 
os latino-americanos enquanto prioritá-
rias em nossa política externa. Essa ten-
dência foi marcante até meados da década 
de 1990, quando ocorreu uma reorientação 
em suas diretrizes no sentido de priorizar 
as relações com a América do Sul. Essa 
mudança de eixo teve três motivações: a 
adesão do México ao Tratado Norte-Ame-
ricano de Livre Comércio (Nafta), tendo 
como impacto um alinhamento aos EUA 
e às diretrizes de sua política externa; a 
visão da América do Sul como uma área 
estratégica para os interesses nacionais 
brasileiros e para a sua afirmação enquan-
to potência emergente; o debate conceitu-
al, que questiona a semântica histórica do 
conceito de América Latina e a validade de 
sua utilização nas ciências humanas.41 

Com a redemocratização do Brasil, os 
governos civis impulsionaram as alianças 
e acordos com os países sul-americanos. 
Ainda que realizada vagarosamente (por 
conta das disputas no interior do Itamara-
ty entre uma política externa semelhante 
à de Menem e outra, tradicionalista, que 

propunha o distanciamento em relação a 
Washington), a aliança com os sul-ameri-
canos consistiu num elemento tangencial 
para o desenvolvimento econômico brasi-
leiro e para a edificação do “Brasil potên-
cia”. 

As transformações ocorridas no sis-
tema internacional com a crise econômica 
da década de 1990, o fim da Guerra Fria 
e as reformas econômica neoliberalizantes 
alteraram a nossa política externa. O de-
senvolvimento da “autonomia pela parti-
cipação” foi o norte. A postura defensiva, 
ou “autonomia pela distância”, típica dos 
anos Geisel e Figueiredo, foi substituída 
por uma postura imperativa e participati-
va, que revigorou o multilateralismo, uma 
política desenvolvimentista ativa e buscou 
uma maior institucionalização do sistema 
internacional.42 

Durante o governo de FHC (1995-
2002), destacadamente no seu segundo 
mandato, e, sobretudo, durante o governo 
Lula (2003-2010), a presença brasileira na 
América do Sul foi consolidada. Além das 
tentativas de fortalecimento do Mercosul 
(consolidadas na gestão de Lula), assisti-
mos nesse período de 15 anos a uma série 
de cúpulas presidenciais lideradas pelo 
Brasil; acordos de cooperação energética, 
científica e tecnológica; promoção de pro-
jetos de infraestrutura (destacadamente 
transportes e comunicações); criação de 
órgãos, instituições e pactos (Alcsa, Una-
sul, Conselho Sul-Americano de Defesa e 
Banco do Sul) que afirmaram não só a li-
derança do Brasil na região, mas a própria 
irreversibilidade da integração sul-ameri-
cana.43



83

História: Debates e Tendências – v. 12, n. 1, jan./jun. 2012, p. 70-88 

O segundo mandato de FHC (1999-
2002) foi marcado pela mudança na con-
dução da política externa brasileira. Os 
três pilares fundamentais de sua política 
externa (democracia, busca de mercados e 
apoio aos direitos humanos) foram manti-
dos, mas tivemos uma inflexão do discur-
so diplomático brasileiro, no sentido de 
maiores críticas ao modelo vigente na es-
truturação do comércio internacional (so-
bretudo na apresentação de maiores críti-
cas a OMC, tendencialmente favorável às 
nações ricas e ao protecionismo econômico 
desses países, com a utilização, por exem-
plo, de barreiras não tarifárias sobre pro-
dutos agrícolas).44 

O governo FHC também traçou como 
meta o fortalecimento do Mercosul e a in-
serção brasileira na América do Sul, pri-
mordialmente através da dinamização 
do comércio (superavitário para o Brasil 
com os países da região) e dos incentivos 
às obras de infraestrutura (consolidadas 
em 2001 com a criação da Iniciativa para 
a Integração da Infraestrutura Regional 
Sul-Americana). Em relação à Alca, FHC 
manteve um relativo distanciamento, em-
bora não tenha fechado as portas para esse 
projeto, com o intuito de pressionar os eu-
ropeus para a criação de uma área de li-
vre comércio Mercosul – União Europeia 
e para não diluir o Mercosul, prioritário 
para a política externa brasileira.45  

A inserção brasileira na América do 
Sul durante o período de FHC foi marcada 
por parâmetros essencialmente mercado-
lógicos. Buscamos a ampliação das nossas 
exportações para os países sul-americanos, 
bem como o aumento da inserção de nossas 

empresas nos nossos vizinhos. Mesmo a 
conectividade física, só foi verdadeiramen-
te impulsionada no penúltimo ano do seu 
mandato, com a Iirsa. 

A fragilidade do Mercosul durante a 
segunda metade da década de 1990 não 
pode ser explicada apenas pelas crises 
do México, Rússia, Tigres Asiáticos e, por 
fim, Argentina (2001-2002). Embora esses 
acontecimentos tenham sido fundamen-
tais, o baixo grau de institucionalização do 
bloco e do seu caráter, fundamentalmente 
comercial, contribuiu para que o mercado 
comum ficasse em crise permanente. 

O fortalecimento do Mercosul e da 
própria integração sul-americana se de-
veu às transformações políticas ocorridas 
na região no final do século XX e início 
do XXI, com a chegada de Hugo Chávez, 
Lula, Nestor Kirchner, Evo Morales, Ta-
baré Vásquez, Rafael Corrêa e Fernando 
Lugo às presidências, respectivamente, 
da Venezuela, Brasil, Argentina, Bolívia, 
Uruguai, Equador e Paraguai. Esses go-
vernantes priorizaram o desenvolvimento 
da integração regional. Com isso, a união 
meramente comercial foi abandonada, e a 
partir daqui desenvolvemos a integração 
produtiva, física, energética, financeira e 
político-institucional. 

Em relação ao segundo ponto, o Bra-
sil cumpriu um papel fundamental. Não 
poderíamos falar hoje na consolidação da 
integração sul-americana sem a referên-
cia ao papel ativo e na liderança de Lula 
para o impulso da unidade sul-americana. 
Diferentemente de FHC, que manteve du-
rante os seis primeiros anos de governo 
um maior distanciamento e relações muito 
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pragmáticas com as nações sul-america-
nas, Lula desde o início do seu governo foi 
um entusiasta da integração da América 
do Sul.

Evidentemente, o ânimo de Lula com 
a integração não foi apenas por laços coope-
rativos e de solidariedade, elementos pre-
sentes no discurso brasileiro. Três grandes 
fatores impulsionaram essa forte presença 
na região: a expansão das grandes empre-
sas brasileiras, construção civil, indústrias 
de bebidas e têxtil, bancos, Petrobras, Vale 
do Rio Doce e Embraer; a aspiração de li-
derança global do Brasil, que deveria ter 
como passo inicial à consolidação de sua 
proeminência na América do Sul; o poten-
cial da América do Sul hoje no mundo, em 
virtude das reservas energéticas (petróleo, 
hidrelétricas, gás e carvão) e produção de 
“commodities agrícolas”, a ampliação dos 
mercados consumidores (por conta de po-
líticas distributivas de renda e da geração 
de emprego) e pelas perspectivas de maior 
relacionamento comercial com a China, 
em virtude da demanda chinesa por ener-
gia e alimentos. 

Diante da crise econômica nos Esta-
dos Unidos e União Europeia no pós-2008, 
a América do Sul, bem como Caribe, Mé-
xico e América Central, apresenta-se como 
alternativa viável ao fluxo de capitais espe-
culativos e também produtivos.46 A consoli-
dação da parte sul do continente na comu-
nidade internacional gerará a necessidade 
de maior presença do Brasil não apenas 
pela liderança regional exercida, mas por 
conta do seu desejo de se tornar um “global 
player” atuante no cenário internacional.  

Conclusão

Acreditamos que o processo de cresci-
mento econômico sul-americano é irrever-
sível. A posição estratégica da região, por 
conta dos seus inúmeros recursos naturais 
(petróleo, minérios, gás natural, biodiver-
sidade e commodities agrícolas) e a conso-
lidação de um forte mercado em contínua 
expansão, em virtude da diminuição das 
assimetrias sociais no interior dos seus 
países, levam a que a região entre na se-
gunda década do século XXI em um novo 
patamar para o desenvolvimento socioeco-
nômico. 

Por tais circunstâncias, o processo de 
integração da região encontra-se em pas-
sos de consolidação e possui uma tendência 
à irreversibilidade. Tal processo consolida 
não apenas a possibilidade de diminuição 
das diferenças sociais, políticas e econômi-
cas entre as nações sul-americanas, mas 
potencializa a liderança do Brasil diante de 
uma ordem mundial que demonstra claros 
sinais de mutação pela ascensão econômi-
ca e aumento da influência internacional 
da China e dos demais membros dos Brics, 
mas também pelas pressões de Estados, 
empresas e ONGs para as transformações 
de organismos e instituições originadas no 
pós-Segunda Guerra (ONU, FMI etc.).
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South American process of integra-
tion. Such process, integration, started 
in 1950. In this article, we will search 
to argue the history of the process of 
regional integration and alliance Ar-
gentina, Brazil and Venezuela for the 
consolidation of this process. 
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